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Apropriacao indébita - Nulidade relativa - Defesa
deficiente - Prejuizo para o réu - Auséncia de
prova - Stimula 523 do STF - Principio da
insignificancia - Inaplicabilidade - Privilégio - 8 2°
do art. 155 do Cddigo Penal - Aplicabilidade -
Pena - Reducéo - Substituicao por restriva de
direitos

Ementa: Apelagdo criminal. Apropriagdo indébita.
Preliminar. Defesa deficiente. Nulidade relativa. Auséncia
de demonstracdo. Mérito. Autoria e materialidade com-
provadas. Principio da insignificéncia. Néo reconheci-
mento. Privilégio. Cabimento. Reducdo da pena.

- Tratando-se de hipétese de nulidade relativa, a inefi-
ciéncia técnica da defesa deve ser demonsirada, bem
como o prejuizo que dela teria advindo ao acusado.
Inteligéncia da Stmula 523 do STE

- A apropriacéo da quantia de R$80,00 (oitenta reais)
tipifica o crime de apropriacéo indébita, ndo encontran-
do agasalho no ordenamento juridico penal a pretenséo
absolutéria em face do principio da insignificlncia, o
que, de outro lado, permite a concessdo do privilégio
(art. 170 do CP), diante da primariedade do acusado.

APELACAO CRIMINAL N° 1.0686.07.194363-9/001 -

Comarca de Teéfilo Otoni - Apelante: Bento Pereira



Neto - Apelado: Ministério Piblico do Estado de Minas
Gerais - Relator: DES. JULIO CEZAR GUTTIERREZ

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 4% Camara
Criminal do Tribunal de Justica do Estado de Minas
Gerais, sob a Presidéncia do Desembargador Fernando
Starling , na conformidade da ata dos julgamentos e das
notas taquigrdficas, & unanimidade de votos, EM
PROVER, EM PARTE, O RECURSO.

Belo Horizonte, 10 de marco de 2010. - Jolio
Cezar Guttierrez - Relator.

Notas taquigrdficas

DES. JULIO CEZAR GUTTIERREZ - Bento Pereira
Neto, qualificado nos autos, foi denunciado como incur-
so nas sancées do art. 168, § 1°, inciso lll, do Cédigo
Penal, porque, na data de 17.4.06, teria recebido, na
condicdo de despachante de veiculos, a quantia de
R$380,00 (trezentos e oitenta reais) da vitima Bilson
Lopes Rodrigues, para que efetuasse a transferéncia de
um veiculo desta, o que de fato ndo ocorreu, pois o
denunciado se apropriou daquela quantia.

O MM. Juiz de Direito da 2° Vara Criminal da
Comarca de Tedfilo Otoni, ao julgar procedente o pedi-
do contido na denUncia, condenou o recorrente ao
cumprimento da pena de 01 (um) ano e 04 (quatro)
meses de reclusdo, em regime aberto, e 13 (ireze) dias-
multa, a ser paga & razéo minima, sendo a pena privati-
va de liberdade substituida por duas restritivas de direitos
(f. 72/78).

Inconformada, a defesa interpds recurso de
apelacéo, em cujas razées suscitou a preliminar de nuli-
dade do processo, em razdo da deficiéncia técnica da
defesa, que até entdo representava o réu. No mérito,
requereu a absolvicdo, por insuficiéncia probatéria, ou
com base no principio da insignificancia.
Alternativamente, pugnou pela concessao do privilégio e
dos beneficios da justica gratuita (f. 93/101).

Em contrarrazées, o Ministério PUblico de primeiro
grau bateu-se pelo ndo provimento do recurso (f.
103/112). No mesmo sentido foi o parecer da douta
Procuradoria-Geral de Justica, da lavra da ilustre
Procuradora Maria Solange Ferreira de Moraes (f.
116/126).

Eo relatério, em sintese.

1. Da admissibilidade.

Conheco do recurso de apelacdo, porquanto
préprio, fempestivo e regularmente processado, estando
presentes, assim, os pressupostos para sua admissdo.

2. Da preliminar de nulidade do processo.

Arguiu o recorrente a preliminar de nulidade do
processo por deficiéncia técnica da defesa, seja na defe-

sa prévia, quando ndo foram arroladas testemunhas,
seja nas alegacées finais, quando néo se formulou pleito
absolutério.

Entretanto, sem razéo o apelante.

Apesar de verificar que, de fato, ndo foram arro-
ladas testemunhas quando da apresentacéo de defesa
prévia (f. 49), ndo tenho tal ocorréncia como capaz de
causar a nulidade de todo o processado, na medida em
que o apelante ndo tratou de comprovar quais teste-
munhas poderiam ter sido arroladas pela defesa que até
entdo patrocinava a causa do réu e quais beneficios
poderiam advir da oitiva de fais pessoas.

Ademais, como se sabe, a defesa prévia constitui
peca tradicionalmente vazia, em que o defensor dificil-
mente apresenta teses, justamente para ndo adiantd-las
para a acusacdo, que vai se manifestar em seguida, nas
alegacées finais.

Como se ndo bastasse, verifico que na defesa
prévia o ilustre Defensor Piblico fez consignar que “deixa
de apresentar o rol de testemunhas em virtude do acusa-
do néo nos ter fornecido o referido rol, até a presente
data” (. 49). Vé-se, portanto, que a desidia foi do
préprio acusado, e ndo do ilustre Defensor Péblico.

J& no que tange a alegacéo de deficiéncia de defe-
sa quando do oferecimento das alegacées finais, sabe-
se que esta somente anulard o feito se houver prova de
prejuizo para o réu. E o que dispse a Somula 523 do
Supremo Tribunal Federal: “No processo penal, a falta
de defesa constitui nulidade absoluta, mas a sua deficién-
cia s6 o anularé se houver prova de prejuizo para o réu”.

No caso dos autos, a Defensoria Publica e, depois,
a advogada nomeada ao acusado, estiveram presentes
em todos os atos instrutérios do processo (f. 47 e 60/61).

Ademais, pelo que consta das alegacées finais (f.
69/71), houve atuacédo suficiente da defesa, que, é ver-
dade, se limitou a pleitear a fixacdo da pena no minimo
legal, diante do reconhecimento da atenuante da confis-
sdo espontdnea, mas fé-lo justamente por entender
inapropriada qualquer tese absolutéria, diante da abso-
luta consisténcia das provas carreadas aos autos.

Entendo, pois, que inexistiu qualquer prejuizo ao
recorrente.

Rejeito, com tais consideracées, a preliminar.

3. Do mérito.

No mérito, bate-se a defesa pela absolvicdo do
apelante, seja por inexisténcia de provas hébeis a sus-
tentar um édito condenatério, seja por afipicidade da
conduta, em face do principio da insignificdncia.
Alternativamente, pugna pela concesséo do privilégio e
dos beneficios da justica gratuita.

3.1 - Da tese absolutéria, por insuficiéncia pro-
batéria:

Sem razéo a defesa, data venia.

As provas da autoria e da materialidade do delito
restaram incontroversas nos autos.
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Bento Pereira Neto foi acusado de ter recebido, na
condicdo de despachante de veiculos, a quantia de
R$380,00 (trezentos e oitenta reais) da vitima Bilson
Lopes Rodrigues, para que efetuasse a transferéncia de
um veiculo desta, o que acabou né&o ocorrendo, pois ele
se apropriou daquela quantia.

O préprio acusado admitiu, ao ser interrogado (f.
47), que sofreu uma quebra financeira, motivo pelo qual
pagou parte das despesas referentes ao documento do
veiculo, mas deixou de pagar ou restituir a vitima a quan-
tia de R$80,00 (oitenta reais), que utilizou para despesas
pessoais.

Ouvida, a vitima Bilson Lopes Rodrigues confirmou
ter sofrido prejuizo, dizendo que foi obrigada a contratar
outro despachante para fazer o servico de transferéncia
de seu veiculo, embora ndo tenha esclarecido o mon-
tante do prejuizo (f. 61).

Portanto, ndo hd que se falar em absolvicéo, por
insuficiéncia probatéria, & que a prova dos autos é unis-
sona para fins de comprovacéo do delito narrado na
denudncia.

3.2 - Da tese absolutéria, em funcéo do principio
da insignificancia.

Agitou a defesa a tese da afipicidade da conduta,
alegando que se trata de crime de bagatela, mormente
em face do valor irrisério da res.

Muito embora seja o principio da insignificdncia
acolhido na jurisprudéncia da mais alta Corte de Justica
do Pafs, como critério de exclusdo da tipicidade penal,
examinada na perspectiva de seu caréter material, afas-
to a aplicacdo do referido principio, que ndo encontra
agasalho no Estatuto Penal pétrio.

A meu ver, a absolvicdo pelo principio da
insignificancia incute na sociedade verdadeiro senfimen-
to de impunidade, além de incentivar a prética delitiva,
trazendo inseguranca quanto & efetividade da Justica.

A legislac@o & prevé, em casos de subtracéo de
pequeno valor,” a figura do privilégio, com clara diferen-
ciacdo na pena, desde que preenchidos os requisitos
legais para tanto, como se verd logo adiante.

Dessa 6tica, afasta-se a adocdo da insignificancia
penal.

3.3 - Da concessdo do privilégio e consequente
reducéo da pena.

Neste particular, entendo assistir razdo & defesa.

Apesar de néo se poder considerar insignificante o
valor apoderado pelo acusado, deve ele ser tido, pelo
menos, como infimo.

Nao se pdde precisar o exato valor apoderado, na
medida em que, como dito, a vitima Bilson Lopes
Rodrigues confirmou ter sofrido prejuizo, dizendo que foi
obrigada a contratar outro despachante para fazer o
servico de transferéncia de seu veiculo, mas néo esclare-
ceu o montante do prejuizo (f. 61).

Deve, portanto, prevalecer a versdo do réu, a Unica
existente nos autos - até porque, em nenhum momento,
ao longo do processo, ele demonstrou qualquer intencéo
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de mentir, sempre reconhecendo a responsabilidade por
suas atitudes - de que pagou parte das despesas refe-
rentes ao documento do veiculo, mas deixou de pagar
ou restituir & vitima apenas a quantia de R$80,00 (oiten-
ta reais).

Conforme verifico, este valor de R$80,00 (oitenta
reais) é bastante inferior ao valor do saldrio-minimo
vigente & época dos fatos, que era de R$350,00 (trezen-
tos e cinquenta reais), o que, aliado & primariedade do
réu (f. 38), autoriza a concessdo do privilégio pleiteado,
previsto no art. 170 do Cédigo Penal, onde se faz remis-
sGo ao art. 155, § 2°, do mesmo Cddex.

Por esse motivo, tomo a pena fixada para o acusa-
do, de 01 (um) ano e 04 (quatro) meses de reclusdo, e
13 (treze) dias-multa, e, por ndo ser muito grande o pre-
juizo, bem como diante da imaculada Certiddo de
Antecedentes Criminais do acusado (f. 38), reduzo-a no
patamar intermedidrio de 1/2 (metade), concretizando-a
em 08 (oito) meses de reclusdo e 06 (seis) dias-multa, a
ser paga a razdo minima.

Mesmo diante da reducdo da pena, ressalto néo
ter aperfeicoado a prescricdo, em nenhuma de suas for-
mas.

Em funcdo da atenuacdo da reprimenda, deve a
substituicdo da pena também ser adequada, para que se
dé por somente uma pena restritiva de direitos (art. 44, §
2°, do CP), permanecendo apenas a obrigacéo de
prestacdo de servicos & comunidade, & razdo de uma
hora de tarefa por dia de condenacéo, em entidade a ser
designada pelo Juizo da execucdo.

4. Concluséo.

Por todo o exposto, rejeito a preliminar de nulidade
do processo ventilada pela defesa e, no mérito, dou par-
cial provimento ao apelo, para reconhecer a figura do
privilégio e, via de consequéncia, reformar a pena do
apelante.

Verificando que o réu foi defendido, ao longo de
toda a acdo penal, pela Defensoria Publica ou por
defensores nomeados, isento-o do pagamento das cus-
tas processuais, nos moldes do art. 10, inc. Il, da Lei
Estadual n® 14.939/03.

Ressalto que o valor estabelecido a titulo de hono-
rarios advocaticios (f. 78), ao contrério do alegado pela
defesa, néo é devido pelo acusado, e sim pelo Estado,
ndo assistindo qualquer razéo ao defensor quanto a sua
irresignacgdo, demonstrada ao final das razées recursais,
acerca da incapacidade financeira do apelante de arcar
com os referidos honordrios.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES DOORGAL ANDRADA e HERBERT
CARNEIRO.

Sumula - RECURSO PROVIDO EM PARTE.



